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CC. Justiça militar estadual e federal. Crime militar. 

Trata-se de conflito negativo de competência entre o juízo de Direito da 1ª auditoria da Justiça 
Militar estadual, suscitante, e o juízo auditor da 1ª auditoria da 2ª circunscrição judiciária militar 
da União do mesmo estado, suscitado, em autos de ação penal em que o denunciado, sargento 
da polícia militar do estado, à época, teria disparado, culposamente, arma de fogo, causando 
lesões corporais na vítima, capitão do exército brasileiro. Realizada a instrução criminal, o juízo 
ora suscitado declinou da competência, invocando o art. 125, § 4º, da CF/1988, por entender 
que o crime teria sido praticado por policial militar; sendo, pois, a competência da Justiça Militar 
estadual. O juízo ora suscitante, por sua vez, entendeu ser a competência da Justiça Militar 
federal, pois os fatos atentam contra interesses da União, já que ocorreram dentro de unidade 
militar federal e contra capitão do exército. Além disso, salientou que o Superior Tribunal 
Militar, ao julgar prejudicado habeas corpus impetrado em favor do acusado no qual se buscava 
o trancamento do inquérito, consignou fundamentos acerca da competência em favor da Justiça 
Militar federal. Neste Superior Tribunal, inicialmente, entendeu-se ser a hipótese de crime 
militar impróprio, pois se trata de lesão corporal praticada por um sargento da polícia militar 
estadual contra um capitão do exército nas dependências de um quartel, uma unidade militar 
da União. Assim, reconheceu-se ter havido, ainda que de forma indireta, lesão a interesses da 
União, não só pela vítima, mas também, especialmente, pelo local onde tudo ocorreu. 
Observou-se que entender de modo contrário importaria conceber, por exemplo, a entrada de 
policiais militares no batalhão, para proceder a perícias, avaliações e pesquisas, atuação que 
seria, por óbvio, imprópria e impertinente, notadamente em face do que as Forças Armadas, 
como instituições destinadas à garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, estão, 
em última ratio, em posição de supremacia quanto às polícias militares dos estados (art. 142 da 
CF/1988). Diante desses fundamentos, entre outros, a Seção conheceu do conflito e declarou 
competente para julgar o feito o juízo auditor da 1ª auditoria da 2ª circunscrição judiciária 
militar da União, o suscitado. Precedentes citados: CC 85.607-SP, DJe 8/9/2008, e CC 14.755-
DF, DJ 13/5/1996. CC 107.148-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
13/10/2010. 

Informativo STJ n. 0451 - Período: 11 a 15 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Competência. Furto. Local. 

Trata-se de conflito negativo de competência no qual se busca definir se a conduta imputada a 
militar – furto de diversos objetos no interior de uma caminhonete apreendida que se 
encontrava no pátio da delegacia de polícia local (art. 303, § 2º, do CPM) – constitui crime 
militar para tornar a justiça castrense competente para o julgamento do respectivo processo. 
Inicialmente, observou o Min. Relator que, para verificar a competência da Justiça Militar, é 
preciso que o fato delituoso se enquadre em uma das hipóteses previstas no art. 9º do Código 
Penal Militar (CPM). Em seguida, ressaltou que, na espécie, o fato delituoso ocorreu em local 
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que não é instituição sujeita à administração militar. Além disso, o acusado estava de folga no 
momento do cometimento do crime, a afastar as hipóteses elencadas no inciso II do art. 9º do 
referido codex. Asseverou igualmente não incidir o inciso III do mesmo diploma legal, na 
medida em que o acusado não estava na reserva ou reformado, tampouco o delito fora 
praticado contra as instituições militares. Por fim, salientou não se verificar, na espécie, o 
peculato-furto, capitulado no CPM dentro dos crimes contra a administração militar, visto que o 
objeto jurídico violado foi a administração pública civil. Assim, ainda que a conduta delitiva 
tenha sido facilitada em razão da particular condição de policial militar, uma vez que ele 
conseguiu ter acesso ao pátio da delegacia de polícia sem ser vigiado, a ação delituosa não se 
subsumiu a nenhuma das referidas hipóteses legais para atrair a competência do juízo militar. 
Diante disso, a Seção conheceu do conflito e declarou competente para o julgamento do feito a 
Justiça estadual. CC 115.597-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
14/3/2012. 

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Crime militar. Prescrição. 

O § 1º do art. 125 do Código Penal Militar determina que, havendo a prescrição superveniente, 
ela deve ser desde logo declarada, sem prejuízo da apreciação do mérito do recurso, visto que 
se garante ao apelante a possibilidade da absolvição. Tal dispositivo pressupõe a existência de 
condenação válida. In casu, o tribunal a quo anulou a condenação, contra a qual somente a 
defesa se insurgiu. Com base na pena aplicada, diante da proibição da reformatio in pejus, o 
juiz decretou a extinção da punibilidade. Após o trânsito em julgado de tal decisão, é vedada a 
reabertura do processo a fim de submeter o agente a novo julgamento sob o argumento de lhe 
ser mais favorável a providência, o que violaria a garantia constitucional da intangibilidade da 
coisa julgada. Isso se deve ao fato de que aquele tribunal, ao anular a primeira sentença, fez 
cair por terra o argumento de que o agente teria direito à absolvição, visto que, com a 
anulação, desapareceu do mundo jurídico a condenação inicial. Assim, a Turma entendeu que o 
manejo da reclamação do Ministério Público apenas seria admissível antes do trânsito em 
julgado da decisão que extinguiu a punibilidade. Precedentes citados: HC 80.714-RS, DJe 
14/9/2009; HC 82.789-RS, DJ 5/11/2007; HC 80.710-RS, DJe 4/8/2008; HC 85.035-RS, DJ 
7/2/2008, e HC 83.704-RS, DJ 19/11/2007. HC 84.794-RS, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 15/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 

Policial M ilitar. Princípio. Insignificância. 

Na espécie, o paciente, policial militar, foi preso em flagrante, quando supostamente furtava 
certa quantidade de gasolina de uma viatura oficial da Polícia Militar para veículo de 
propriedade dele, sendo denunciado como incurso no art. 240, §§ 4º e 6º, II, do CPM. No writ, 
busca-se o reconhecimento da atipicidade da conduta ante a aplicação do princípio da 
insignificância. A Turma entendeu não ser possível aplicar o princípio da insignificância à 
hipótese, visto não estarem presentes todos os requisitos necessários para tal (mínima 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20115597
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0493'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2084794
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalAreaPai=459&vPortalArea=466&vPortalAreaRaiz=333
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalAreaPai=459&vPortalArea=466&vPortalAreaRaiz=333


Data da atualização: 01.04.2014        página 4 de 5 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de 
reprovação do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada). Ressaltou-se o 
alto grau de reprovação na conduta do paciente, pois o policial militar, aos olhos da sociedade, 
representa confiança e segurança, exigindo-se dele um comportamento adequado, dentro do 
que ela considera ser correto do ponto de vista ético e moral. Dessa forma, apesar de a 
vantagem patrimonial subtraída circunscrever-se a um valor que aparentemente não é muito 
expressivo, o paciente era policial militar, profissão em que se espera um comportamento bem 
diverso daquele adotado na espécie. Assim, denegou-se a ordem. Precedentes citados: HC 
192.242-MG, DJe 4/4/2011; HC 146.656-SC, DJe 1º/2/2010, e HC 83.027-PE, DJe 1º/12/2008. 
HC 160.435-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado 14/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Princípio. Insignificância. Administração pública. 

Na impetração, foi requerida a alteração da capitulação legal atribuída na denúncia, o que é 
inviável no habeas corpus, uma vez que exige o revolvimento do conjunto fático-probatório. No 
caso, a acusação descreve fato criminoso com todas as circunstâncias, satisfazendo os 
requisitos do art. 77 do CPPM. De acordo com a peça acusatória, os fatos revelam indícios 
suficientes para justificar apuração mais aprofundada do caso. Mesmo que a capitulação esteja 
equivocada, como alegam os impetrantes, o que somente será verificado na instrução criminal, 
a defesa deve combater os fatos indicados na denúncia e não a estrita capitulação legal, não 
havendo assim qualquer prejuízo ao exercício da ampla defesa e do contraditório. Quanto ao 
princípio da insignificância, a Turma entendeu não ser possível sua aplicação aos crimes 
praticados contra a Administração, pois se deve resguardar a moral administrativa. Embora o 
crime seja militar, em última análise, foi praticado contra a Administração Pública. Precedentes 
citados: HC 154.433-MG, DJe 20/9/2010, e HC 167.915-MT, DJe 13/9/2010. HC 147.542-GO, 
Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 

Progressão. Regime. Cumprimento. Pena. Estabelecimento M ilitar. 

A Turma concedeu a ordem para determinar o restabelecimento da decisão de primeiro grau 
que deferiu a progressão de regime prisional ao paciente condenado pelo crime previsto no art. 
310, caput, do Código Penal Militar (CPM) e recolhido em estabelecimento militar. O Min. 
Relator, acompanhando o entendimento do STF no julgamento do HC 104.174-RJ (DJe 
18/5/2011), acolheu a aplicação subsidiária da Lei de Execuções Penais (LEP) nos processos de 
execução referentes a militares em cumprimento de pena nos presídios militares diante da 
lacuna da lei castrense quanto à citada matéria. Observou, ainda, que o cumprimento da pena 
privativa de liberdade no regime integralmente fechado em estabelecimento militar contraria 
não só o texto constitucional mas também todos os postulados infraconstitucionais atrelados ao 
princípio da individualização da pena, caracterizando, assim, evidente constrangimento ilegal 
suportado pelo paciente a ser sanado no writ. HC 215.765-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, 
julgado em 8/11/2011 
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Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro de 2011 
(topo) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação Institucional  
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0487'&tipo=informativo
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	CC. Justiça militar estadual e federal. Crime militar.
	Competência. Furto. Local.
	Crime militar. Prescrição.
	Policial Militar. Princípio. Insignificância.
	Princípio. Insignificância. Administração pública.
	Progressão. Regime. Cumprimento. Pena. Estabelecimento Militar.

